
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 929225 - MG (2024/0257958-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KESLEI PEREIRA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : LETICIA APARECIDA DO COUTO - MG153403
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE 
OBSERVADO. EFEITO DEVOLUTIVO DA 
APELAÇÃO ADSTRITO AOS FUNDAMENTOS DA 
SUA INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
713 DO STF.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática calcada em jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão 
regimental e a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental.
2. No caso, a dosimetria da pena aplicada por 
condenação pelo tribunal do júri não foi questionada 
na interposição da apelação defensiva, incidindo, por 
consequência, a Súmula n. 713 do Supremo Tribunal 
Federal.
3. "Reza o enunciado da Súmula n. 713 do Supremo 
Tribunal Federal que 'o efeito devolutivo da apelação 
contra decisões do Júri é adstrito aos fundamentos da 
sua interposição'" (AgRg no HC n. 477.614/MA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020).
4. As matérias trazidas no habeas corpus – 
readequação da pena, afastando a valoração negativa 
de circunstância judicial, bem como a aplicação da 
fração de 1/8 e a incidência da atenuante do art. 65, I, 
do CP – não podem nesta Corte ser analisadas, sob 
pena de indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 19 de dezembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus em razão da supressão 
de instância.

A defesa afirma que não se observa a adequação do caso a nenhuma 
hipótese no regimento interno em que prevista a possibilidade de indeferimento 
liminar do writ.

Alega que a supressão de instância não pode ser utilizada como 
fundamento para denegar ordem, haja vista que essa ação constitucional ao ser 
julgada irá influenciar diretamente a liberdade do agravante.

Aduz que, embora a questão de fundo não tenha sido apreciada no 
acórdão impugnado em razão da falta de interposição do recurso cabível pelo 
procurador anterior, verifica-se que o agravante não pode sofrer os prejuízos daí 
decorrentes, ficando preso por tempo superior ao devido. 

Pugna pelo provimento do recurso para a concessão da ordem, a fim 
de excluir a única circunstância judicial desfavorável. Subsidiariamente, requer o 
redimensionamento da pena-base, devendo esta ser utilizada como fração de 
aumento o patamar de 1/8, e o reconhecimento, na segunda fase da dosimetria, 
da atenuante do art. 65, I, do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

 Preliminarmente, não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a previsão regimental e a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO E FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
OFENSA À COLEGIALIDADE NÃO CARACTERIZADA. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, que "a decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
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colegialidade, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na 
espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no 
RHC 121.835/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 28/2/2020).
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 489.699/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/06/2020, DJe de 23/06/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. [...]. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da 
existência de previsão regimental para que o relator julgue 
monocraticamente o habeas corpus quando se
fundamentar na jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal (AgRg no RHC 119.330/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
02/12/2019).
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 576.282/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 16/06/2020, DJe de 29/06/2020).

No mais, a decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 56-57):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de KESLEI PEREIRA DE JESUS, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS.
Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 20 
anos e 4 meses de reclusão, no regime fechado, como incurso 
no art. 121, § 2º, II e IV, e § 6º, por duas vezes, na forma do art. 
73, todos do Código Penal, e art. 244-B, do ECA.
O impetrante sustenta a exclusão da circunstância qualificadora 
relacionado à utilização de recurso que dificultou a defesa da 
vítima, porque utilizada tanto para qualificar o crime como para 
exasperar a pena-base.
Subsidiariamente, pretende o redimensionamento da pena base, 
com a utilização da fração de aumento no patamar de 1/8 (um 
oitavo), pois desproporcional o aumento de 1/5 (um quinto), em 
razão de apenas uma circunstância judicial desfavorável.
Alega, ainda, que na segunda fase da dosimetria da pena não foi 
aplicada a atenuante da menoridade ao paciente, que possuía 
menos de 21 anos na época do fato, devendo a pena ser 
aplicada abaixo do mínimo legal.
Requer, liminarmente, que seja corrigida a dosimetria da pena do 
paciente. No mérito, pugna pela concessão da ordem para a 
exclusão da única circunstância judicial desfavorável. 
Subsidiariamente, requer o redimensionamento da pena base, 
devendo ser utilizada como fração de aumento o patamar de 1/8 
(um oitavo); o reconhecimento, na segunda fase da dosimetria, 
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da atenuante do art. 65, I, do Código Penal.
É o relatório.
De pronto, constata-se que a matéria de fundo não foi apreciada 
no acórdão impugnado, o que impede o seu conhecimento por 
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. Nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.

Como visto, o habeas corpus foi indeferido liminarmente porque o 
Tribunal de origem nem sequer enfrentou os temas da dosimetria da pena-base 
e da atenuante do art. 65, I, do CP, uma vez que não houve impugnação da 
defesa quanto a este ponto no recurso de apelação. Na ocasião, apenas 
questionou-se o direito de o réu recorrer em liberdade e a cassação do 
julgamento por decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.

Incide, portanto, a Súmula n. 713 do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS.  TRIBUNAL DO JÚRI. APELAÇÃO 
CRIMINAL DEFENSIVA INTERPOSTA NA ORIGEM, 
ALEGANDO QUE A CONDENAÇÃO SERIA 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
INOCORRÊNCIA. VERTENTE NARRATIVA CONDENATÓRIA 
COM RESPALDO PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. MATÉRIA 
NÃO ALEGADA EM TEMPO NA ORIGEM. ADITAMENTO 
POSTERIOR DAS RAZÕES RECURSAIS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...] - Acerca das teses de ilegalidade na dosimetria da pena, o 
Tribunal local não se pronunciou. Dessarte, não pode esta Corte 
Superior sobre elas decidir, em caráter originário, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.
- Não há que se falar em omissão indevida no acórdão de 
apelação criminal ou em negativa de prestação jurisdicional, já 
que o capítulo da dosimetria da pena não foi oportunamente 
devolvido ao exame da Corte local, nas razões recursais.
- De modo especial, no procedimento perante o Tribunal do Júri, 
o efeito devolutivo da apelação é adstrito aos fundamentos da 
sua interposição (Súmula n. 713/STF).
- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, "[i]nterposta apelação, a prática de novo ato 
processual com intuito de aditar às razões recursais fica obstada 
pela preclusão consumativa" (HC n. 469.281/SP, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018).
- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 652.079/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 
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26/4/2021.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. AVALIAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS BEM 
FUNDAMENTADA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE A AUTORIZAR A CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. Reza o enunciado da Súmula n. 713 do Supremo Tribunal 
Federal que "O efeito devolutivo da apelação contra decisões do 
Júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição".
5. Uma vez que o Tribunal a quo não debateu a tese de 
incidência da atenuante da confissão espontânea, é defeso a 
esta Corte manifestar-se sobre a matéria, para não incorrer em 
supressão de instância. 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 477.614/MA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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